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Faculdade de Letras

Aviso n.º 11605/2019

Sumário: Procedimento concursal comum para o preenchimento de quatro (4) postos de trabalho 
na carreira de Assistente Operacional do mapa de pessoal da Faculdade de Letras da 
Universidade de Lisboa.

Procedimento concursal comum para o preenchimento de quatro (4) postos de trabalho na carreira de Assistente 
Operacional, do mapa de pessoal da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para exercer funções na Divisão de 
Compras e Manutenção.

Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com os artigos 11.º e 18.º da 
Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, torna -se público que, por despacho de 14 de março de 2019, 
do Diretor da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, Professor Doutor Miguel Tamen, se 
encontra aberto, pelo prazo de  10 dias úteis, contados a partir da data de publicação do presente 
aviso no Diário da República, procedimento concursal comum para o preenchimento de quadro (4) 
postos de trabalho, na carreira e categoria de categoria de assistente operacional, do mapa de pes-
soal da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa (FLUL), Divisão de Compras e Manutenção.

1 — Tipo de concurso: o presente procedimento reveste a forma de procedimento concursal 
comum e a sua abertura foi determinada em virtude da inexistência de:

a) Reservas de recrutamento previamente constituídas no próprio serviço;
b) Reservas de recrutamento previamente constituídas na ECCRC — Entidade Centralizada 

de Constituição de Reservas de Recrutamento, uma vez que não foram ainda publicitados quais-
quer procedimentos de entre os previstos nos artigos 33.º e seguintes da Portaria n.º 125 -A/2019, 
de 30 de abril, bem como,

c) Candidatos em situação de valorização profissional com perfil compatível, na sequência da 
conclusão pela Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas do neces-
sário procedimento prévio a que alude a Portaria 48/2014, de 26 de fevereiro.

2 — Modalidade de contrato: De harmonia com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, o presente procedimento concursal destina -se à celebração de 
um contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado para ocupação de quadro 
(4) postos de trabalho, previstos e não ocupados no mapa de pessoal da Faculdade de Letras da 
Universidade de Lisboa.

3 — Enquadramento legal: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, 
de 31 de julho e Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril.

4 — Local de trabalho: Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, sita na Alameda da 
Universidade, 1600 -214 Lisboa.

5 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar, em conformidade com o mapa de pes-
soal aprovado: O posto de trabalho, na categoria de assistente operacional, para desempenho da 
Atividade 4, na Divisão de Compras e Manutenção, com o seguinte conteúdo funcional: Funções 
de natureza executiva, de caráter manual ou mecânico, enquadradas em diretivas gerais bem 
definidas e com graus de complexidade variáveis. Execução de tarefas de apoio elementares, 
indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico. Res-
ponsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua correta utilização, na Divisão de 
Compras e Manutenção.

6 — Posicionamento remuneratório: Posicionamento remuneratório — 4.ª posição remunerató-
ria da categoria de assistente operacional, nível 4 da tabela remuneratória única, à qual corresponde 
o montante pecuniário de (euro) 635,07 (base remuneratória na Administração Pública).
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7 — Requisitos de Admissão:
7.1 — Requisitos Gerais: Os candidatos deverão reunir, até à data limite para apresentação 

das candidaturas, os requisitos gerais indispensáveis à constituição do vínculo de emprego público, 
previstos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, a saber:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, convenção interna-
cional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas 

que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Ser detentor de escolaridade obrigatória de harmonia com a respetiva idade: 4.ª classe 
(nascidos até 31 de dezembro de 1966); ciclo preparatório, 6.ª classe ou 6.º ano de escolaridade 
(nascidos após 01 de janeiro de 1967); 9.º ano de escolaridade (nascidos após 01 de janeiro 
de 1981), ou cursos que lhe sejam equiparados e 12.º ano de escolaridade, nos termos da Lei 
n.º 85/2009, de 27 de agosto, de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho. Não é possível, em substituição do nível habilitacional, formação ou 
experiência profissional.

7.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados 
na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal da FLUL, idênticos aos postos de trabalho para cuja ocu-
pação se publicita o procedimento, de acordo com o disposto na alínea k), n.º 4 do artigo 11.º da 
Portaria n.º 125 -A/2019 de 30 de abril.

7.4 — Em cumprimento do estabelecido nos números 3 a 4 do artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, o recrutamento inicia -se entre trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado. Em caso de impossibilidade de ocupação do(s) posto(s) de trabalho 
por trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, proceder -se -á 
ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo determinado 
ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, de harmo-
nia com o despacho de 14/03/2019 do Diretor da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser enviadas em suporte digital e em formato não editável (pdf), 

por correio eletrónico para o endereço eletrónico concursos@letras.ulisboa.pt, devendo o candidato 
guardar o comprovativo/recibo de entrega ou remetidas pelo correio, com aviso de receção, expe-
dido até ao termo do prazo fixado, para Divisão de Recursos Humanos da Faculdade de Letras da 
Universidade de Lisboa, Alameda da Universidade, 1600 -214 Lisboa.

8.2 — Nos termos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, as 
candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, e sob pena de exclusão, mediante o pre-
enchimento do formulário tipo de candidatura, aprovado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, 
de 8 de maio, que se encontra disponível na página eletrónica da Faculdade de Letras da Univer-
sidade de Lisboa (no seguinte endereço: https://www.letras.ulisboa.pt/pt/sobre -a -flul/administracao-
e -servicos/recursos -humanos/procedimentos -concursais/96 -64/file.

8.3 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado, sob pena de exclusão, dos 
seguintes documentos:

a) Fotocópia legível do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte, ou do cartão de 
cidadão, ou de documentação idónea, com os mesmos dados, emitida por entidades oficiais da 
Administração Pública Portuguesa;

b) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
c) Comprovativos das ações de formação frequentadas e relacionadas com o conteúdo fun-

cional do posto de trabalho;
d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
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e) Caso seja detentor de relação jurídica de emprego público; Declaração emitida pelo orga-
nismo ou serviço onde o candidato exerce funções ou pertence, devidamente atualizada, da qual 
conste, de forma inequívoca, a modalidade da relação jurídica de emprego público que detém, a 
categoria e posição remuneratória detida e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pú-
blica, bem como as avaliações de desempenho relativas aos últimos três anos e, na sua ausência, 
o motivo que determinou tal facto;

f) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo serviço ou organismo onde o candidato 
exerce funções ou pertence, devidamente atualizada e autenticada, da qual constem as atividades 
que se encontra a exercer inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade das 
mesmas, em conformidade com o estabelecido no mapa de pessoal aprovado;

g) Documentos comprovativos da experiência profissional dos candidatos, com indicação 
precisa dos anos, meses e dias desse tempo de trabalho.

8.4 — Nos termos do disposto no n.º 8 do artigo 20.º da Portaria n.º 125 -A/2009, a não apre-
sentação dos documentos referidos no ponto anterior determinará a exclusão dos candidatos.

8.5 — É garantida a reserva de postos de trabalho para candidatos portadores de deficiência 
com um grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, nos termos do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

8.6 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e para efeitos de admissão 
ao concurso, os candidatos com deficiência devem declarar sob compromisso de honra o respetivo 
grau de incapacidade e tipo de deficiência.

8.7 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no caso de dúvida sobre a 
situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Métodos de seleção:
9.1 — Nos termos do disposto no artigo 36.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 

serão adotados os seguintes métodos de seleção:

a) Métodos de seleção obrigatórios: Prova de Conhecimentos (PC) e Avaliação Psicológica (AP);
b) Método de seleção complementar: Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

9.2 — Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 36.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, exceto quando afastados, por escrito, pelos candidatos que, cumulativamente, sendo ti-
tulares da carreira/categoria se encontrem a cumprir ou a executar, ou encontrando -se em situação 
de valorização profissional tenham estado, por último, a desempenhar a atribuição, competência ou 
atividade caracterizadora do posto de trabalho para cuja ocupação o procedimento foi publicitado, 
os métodos de seleção adotados, serão:

a) Métodos de seleção obrigatórios: Avaliação Curricular (AC) e Entrevista de Avaliação de 
Competências (EAC).

b) Método de seleção complementar: Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

10 — Prova de conhecimentos (PC): visa avaliar os conhecimentos académicos e ou profis-
sionais e a capacidade para aplicar os mesmos a situações concretas no exercício de determinada 
função, incluindo o adequado conhecimento da língua portuguesa.

11 — Tipo, forma e duração da prova de conhecimentos:
11.1 — A prova de conhecimentos é escrita, com consulta de legislação e regulamentos 

indicada no presente aviso (não anotada nem comentada) de natureza teórica e de realização 
individual, efetuada numa só fase, em suporte de papel, com a duração de 90 minutos, e versará 
sobre os temas a que se reportam a documentação e diplomas e que se seguem, bem como sobre 
as alterações legislativas ou regulamentares que sobre eles tenham recaído e/ou venham a recair 
até à data da realização da prova.

A Legislação sobre Administração Pública:

a) Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, LTFP;
b) Código do Procedimento Administrativo, Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro;
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c) Sistema Integrado de Gestão e Avaliação na Administração Pública, Lei n.º 66 -B/2007, de 
28 de dezembro;

d) Regime Jurídico da Promoção da Segurança e Saúde no Trabalho, Lei n.º 102/2009, de 
10 de Setembro

e) Estatutos da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, Despacho n.º 2157 /2019, 
Diário da República, 2.ª série, n.º 44, de 04 de março;

f) Código do Trabalho, Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.

12 — Avaliação psicológica (AP): A avaliação psicológica visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e competências comportamentais 
dos candidatos e estabelecer um prognóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a 
ocupar, tendo como referência o perfil de competências previamente definido.

13 — Entrevista profissional de seleção (EPS): Visa avaliar de forma objetiva e sistemática, a 
experiência profissional e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida 
entre o entrevistador e o entrevistado, bem como a capacidade de comunicação e o relacionamento 
interpessoal.

14 — Avaliação curricular (AC): Visa analisar a qualificação dos candidatos, designadamente, 
a habilitação académica e/ou profissional, percurso profissional, relevância da experiência adquirida 
e da formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

15 — Entrevista de avaliação de competências (EAC): A entrevista de avaliação de compe-
tências visa avaliar numa relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais 
diretamente relacionados com as competências requeridas para o exercício da função.

16 — Valoração dos métodos de seleção:

a) Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 valores, considerando -se a va-
loração até às centésimas;

b) A avaliação psicológica é valorada em cada fase intermédia, caso exista, através das menções 
classificativas de Apto e Não Apto e na última fase do método, para os candidatos que o tenham 
completado, através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores;

c) A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classifica-
ções de 20, 16, 12, 8 e 4 valores;

d) A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valo-
ração até às centésimas;

e) A entrevista de avaliação de competências é avaliada segundo os níveis classificativos de 
Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — Classificação final:
17.1 — A classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 20 valores, considerando -se 

a valoração até às centésimas, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

CF = (PC x 40 %) + (AP x 30 %) + (EPS x 30 %)

17.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita no ponto 9.2 do presente 
aviso, a classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 20 valores, considerando -se a 
valoração até às centésimas, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

CF = (AC x 40 %) + (EAC x 30 %) + (EPS x 30 %)

17.3 — Serão excluídos do procedimento, nos termos do n.º 10 do artigo 9.º da Portaria 
n.º 125 -A/2019, de 30 de abril, os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores 
num dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o método seguinte.
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17.4 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer dos métodos de seleção é equiva-
lente à desistência do presente procedimento concursal.

18 — Os candidatos são notificados por uma das formas previstas no artigo 10.º da Portaria 
n.º 125 -A/2019, de 30 de abril.

19 — Composição e identificação do Júri:

Presidente: Mestre Luis Manuel Lameiro Santos, Diretor Executivo da FLUL;
1.º Vogal Efetivo — Mestre Helena Fernanda Esteves Alves, Coordenadora da Divisão de 

Recursos Humanos da FLUL;
2.º Vogal Efetivo — Lic.ª Margarida Isabel de Matos Mendes Correia Figueiredo, Coordenadora 

do Núcleo de Compras, Aprovisionamento e Património da FLUL;
1.º Vogal Suplente  -1.º Lic.ª Ana Rita Martins Nunes, Técnica Superior do mapa de pessoal 

da FLUL;
2.º Vogal Suplente — 2.º Dora Luisa Neves Pinto, Assistente Técnica do mapa de pessoal da 

FLUL.

20 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato a apresentação de documentos 
comprovativos das declarações que este efetuou sob compromisso de honra e das informações 
que considere relevantes para o procedimento.

21 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos termos da lei.
22 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 27.º da referida Portaria, aos candidatos com 

deficiência deve ser observado o disposto no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro 
e pela Lei n.º 4/2019, de 10 de janeiro.

23 — Será elaborada uma lista unitária de ordenação final dos candidatos, ainda que, no 
mesmo procedimento, lhes tenham sido aplicados diferentes métodos de seleção.

23.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será publicitada em local visível e 
público do átrio do edifício central da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, sito na Ala-
meda da Universidade, 1600 -214 Lisboa, e na página eletrónica da mesma Faculdade (no seguinte 
endereço: https://www.letras.ulisboa.pt/pt/sobre -a -flul/administracao -e -servicos/recursos -humanos/
procedimentos -concursais/ano -de -2019

23.2 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após homologação do Diretor da 
Faculdade, será publicitada em local visível e público do átrio do edifício central da Faculdade de 
Letras da Universidade de Lisboa, sito na Alameda da Universidade, 1600 -214 Lisboa, e na página 
eletrónica da mesma Faculdade (no seguinte endereço: https://www.letras.ulisboa.pt/pt/sobre -a -flul/
administracao -e -servicos/recursos -humanos/procedimentos -concursais/ano -de -2019

23.3 — Em caso de igualdade de valoração, serão adotados os critérios de ordenação prefe-
rencial estabelecidos nas disposições legais aplicáveis.

23.4 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 11.º da Portaria n.º 125 -A/2019, o presente 
aviso é publicitado no Diário da República, 2.ª série, por extrato, bem como na página eletrónica da 
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa e na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), 
no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, 2.ª série.

24 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido por 18 meses para o preenchi-
mento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 32.º da 
Portaria n.º 125 -A/2019.

25 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, «A Administração Pública, 
enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades, 
entre homens e mulheres, no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma de discriminação».

O presidente do Júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos pelo vogal que lhe 
suceder na ordem supra referida.

29 de maio de 2019. — O Diretor, Professor Doutor Miguel Bénard da Costa Tamen.
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